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Resumo
Revestindo nos tempos actuais um cariz imprescindível no
desígnio educativo de todo o ser humano enquanto pessoa, a Bioética
vem-se moldando ao longo das suas mais que três décadas de história
numa relação profundamente estreita com um sentido valorativo
humanista. Importa, pois, dissecar na sua genealogia e âmbito os
vectores axiológicos que tacitamente lhe determinam o rumo, a fim
de descobrir pistas significativas que orientem as directrizes dum
projecto antropo-pedagógico eticamente sustentado para a sociedade
tecno-científica do novo milénio.
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Genealogia da Bioética e emergência dos seus valores
O século XX destaca-se na história da humanidade como a era dos colossais
desenvolvimentos tecno-científicos. Logo nas primeiras décadas, os progressos
da química e da biologia e as suas aplicações nas áreas da saúde –
designadamente, a erradicação de epidemias generalizadas como a varíola ou a
malária pelo desenvolvimento de diversos tipos de vacinação e a descoberta de
1 Projecto «Natureza e Ética» (Fundação para a Ciência e Tecnologia – POCI / FIL / 604
/ 2004).
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químicos anestésicos e doutros elementos medicinais, como as sulfamidas, a
morfina e os antibióticos – repercutir-se-iam auspiciosamente no tempo médio,
condições e qualidade de vida dos cidadãos (europeus e norte-americanos).
Outras conquistas tecnológicas posteriores, como a electrónica ou a
informática, uma profunda escalada nos desenvolvimentos das práticas
agrícolas e da construção civil e, por fim, na segunda metade do século, a
verdadeira «revolução biológica» em que consistiu a predição das capacidades e
alcance da engenharia genética e o incremento das potencialidades das técnicas
reprodutivas e da medicina de transplantes (Patrão Neves, 1995), concorreriam
analogamente para a ascensão dos índices qualitativos da subsistência social.
Com irónica incongruência, contudo, seria esta centúria irrevogavelmente
estigmatizada por duas Guerras Mundiais, pelo morticínio de cerca de 200
milhões de seres humanos entre 1914 e 1990, por horríficas tentativas de
expurgação étnica, pelas mais diversas tragédias políticas e por todo um
«volume único de catástrofes humanas» que vão desde «as maiores fomes da
história até ao genocídio sistemático» (Hobsbawn, 1996: 24).
A severidade dos inúmeros focos de desumanização de que esta época se
impregna, a falência axiológica pressentida, incitavam à reflexão ética e exigiam
reacções nos planos filosófico, político e social. A análise crítica perpetrada pela
Escola de Frankfurt ao processo de instrumentalização a que a Modernidade
sujeitara a razão – em que Jürgen Habermas perseveraria – e a
responsabilização, por diversas correntes doutrinárias, da ciência e da técnica
pelo clima de deterioração generalizada que se instalara na cultura ocidental,
constituiriam a vertente teórica de uma série de convulsões sociais e políticas
que se sublevariam perante o apartamento irremediável da ética em favor da
eficiência produtiva que a tecnociência preconizava. O grau extremo de
repugnância, contudo, irromperia somente com o fim da Segunda Guerra
Mundial, a partir do conhecimento integral das sevícias que a investigação –
eufemisticamente – científica da medicina nacional-socialista perpetrara sobre
reclusos de guerra no doloso laboratório em que se tinham convertido os
sanatórios, os hospitais de moribundos e os campos de concentração nazis.
Reconhecer nesta questão da experimentação biomédica uma das condições
axiais da emergência da Bioética, e até «o terreno fértil que nela alimenta a
reactivação das interrogações fundamentais acerca do rumo a que o
desenvolvimento tecnocientífico vota o mundo em que vivemos» (Cascais,
2002: 9) assegura-se pacífico; mas é vislumbrável também, logo a montante, na
aversão que aqueles ensaios sinistros provocaram na consciência colectiva, a
determinação de um vigoroso rumo de matiz axiológica no interior daquele
campo disciplinar em estruturação, de directa verificação na diligência de
revista_6_23.04  08/04/24  9:51  Page 34
REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 35
reposição de valores que se quedavam destituídos. Apesar da relativa
obscuridade que turva esta questão, consideramos que o que estava em causa
no Tribunal de Nuremberga em 1946, mais do que o julgamento marcial dum
projecto nacional de saúde cuja medicina, por «ideologicamente
comprometida» e «marginal e medíocre» do ponto de vista técnico, não se revela
«representativa da genuína ciência» (Cascais, 2002: 11), ou da elementar
tentativa de purificação racial, era a total vulnerabilidade e a exoneração forçada
da capacidade de consentimento que os reclusos constrangidos a experimen-
tação patenteavam. O Código com o mesmo nome do Tribunal, redigido em
1947, e a sua consagração institucional pela ONU, na Declaração Universal dos
Direitos do Homem, de 1948, comprovam esta asserção na medida em que
apelam terminantemente para «a dignidade de toda a pessoa humana» ao
mesmo tempo que «prescrevem que nenhuma experiência seja realizada em
seres humanos sem o seu consentimento livre e esclarecido» (Archer, 1996: 18).
O esforço de flexibilização da austeridade jurídica e algum acomodamento às
práticas galénicas que os documentos posteriores denotariam – vide a
Declaração de Helsínquia (1964) e suas sucessivas actualizações – não revogam
a primazia que a «pré-história» da Bioética concedera aos valores supra-
mencionados.
As perplexidades e dilemas inéditos suscitados pela irrupção de novas
tecnologias biomédicas incluem-se do mesmo modo nas condições manifestas
de emergência da Bioética, assim como concorrem para a sua estruturação
axiológica. Cooptada ao incremento de um renovado índice de possibilidades
terapêuticas aplicáveis tanto aos primórdios como com à fase terminal da vida,
emerge a inquietude moral inerente à tomada de decisões decretórias.
Seleccionando, da extensa lista de desenvolvimentos tecnológicos nas áreas
medicinais e dilemas éticos sucedâneos, um dos que objectivamente
prescrevem a activação de valores, reenviamo-nos à questão dos transplantes de
órgãos, encetada em 1967 por Christian Banard, e aos dilemas decorrentes da
escassez daqueles, que subsidiariamente fomentam as contendas públicas
acerca do «valor social e ético da doação em dadores vivos e da recolha de órgãos
em cadáveres» ou, mais ainda, «do risco de tráfico de órgãos e a consequente
transformação dos seres humanos em meros bancos de órgãos», no caso
extremo da clonagem com esse desígnio (Cascais, 2002: 19). Neste caso, a
susceptibilização desta consciência pré-bioética, que desde cedo advogou a
gratuitidade da doação bem como a restrição máxima das técnicas de clonagem,
ter-se-á despoletado com a subjugação de seres humanos aos ditames de uma
lógica tráfico-mercantilista e a consentânea perspectivação da humanidade
como meio possibilitador da obtenção de fins – num exercício que frustra a
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convicção, de inspiração kantiana, de que aquela constitui uma finalidade em si
mesma e de que, ao contrário dos objectos que têm um preço, ela possui uma
dignidade: a retorsão que se adequou, face a esta imolação da sacralidade
inerente à humanitude do homem, foi o renovado apelo àquele valor tão
antropófilo.
Se as possibilidades tecnológicas em irrupção se revelaram férteis em
controvérsias de recorte medicinal, tal não manifesta uma circunscrição do seu
raio de acção a essa área específica, sendo que outros campos, como o da
ecologia, foram similarmente avassalados. As inquietações concernentes a este
domínio revelam-se pertinentes, radicando originalmente no campo bélico: 
a pesquisa para fins militares dos períodos 1939-1946 e da «guerra-fria», mais do
que a investigação fundamental, monopolizaria um colossal volume de recursos
financeiros institucionais e governamentais cujo incentivo ao pioneirismo
técnico fomentava a subjugação do processo de aplicação tecnológica da ciência
laboratorial à produção de expedientes para a máquina de guerra (Hobsbawm,
1996); o temor provocado pelas trágicas detonações atómicas de Hiroxima e
Nagasaki (Sousa Santos, 1991), sobretudo depois de constatada a amplitude e
transversalidade dos efeitos da radioactividade nuclear, ao transmutarem o
activismo dos estratos mais esclarecidos na consciência generalizada das massas,
contribuiriam para o questionamento daquela lógica, ao mesmo tempo que
despoletavam o vigoroso sentimento de uma preocupação ambientalista.
Outros desastres ambientais símiles, como a contaminação do ar – Londres,
1952 –, das águas – Minamata, 1959 a 1965 – e dos solos – na grande maioria dos
países desenvolvidos –, promoveriam a intercepção entre a problematização dos
riscos da tecnociência e a imperatividade duma responsabilização ecológica
que, de resto, se exacerbaria anos mais tarde, com mediáticos acidentes
nucleares como Chernobyl. A severidade deste apelo, que exorta à ponderação
em terrenos para além da questão humana, proporciona o accionamento de um
outro valor tão caro à Bioética: o valor do respeito pela vida, na acepção mais
ampla do termo, por parte de um Homem agora com poder efectivo de
intervenção no decurso vital. Enquanto substrato de toda vivência humana, a
biosfera recupera, com teorizações deste cariz, a dignidade de que a investida
galilaica e a tematização cartesiana a haviam exonerado séculos antes; tal não
promove, contudo, uma qualquer aproximação desta sensibilidade «proto-
-bioética» aos perigos fundados duma «ecologia profunda», cujo «biocentrismo»
reside no facto de «privilegiar a biosfera como depositária fundamental do valor
ao qual as preocupações com seres humanos se devem vergar» (Cascais, 2002:
28), já que a consignação de toda a convergência axiológica se deve, para aquela,
à pessoa humana.
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Resta-nos, por fim, determinar na genealogia da Bioética os vectores
conducentes à centralidade que valores como a autodeterminação e a
autonomia – que se impõem face aos ditames do «paternalismo» médico
tradicionalista – passaram a auferir na relação entre pacientes e profissionais de
saúde e, posteriormente, noutras áreas de problematização bioética. Já san-
cionados nas aferições do Julgamento e do Código de Nuremberga,
acontecimentos que perpetraram um veemente abalo na provecta tradição do
paternalismo hipocrático, afirmar-se-iam também perante a opinião pública a
partir da disseminação maciça do associativismo reivindicativo norte-americano
– ao qual não é alheio o substrato filosófico liberal –, na sua demanda pela
elevação substancial da qualidade dos cuidados de saúde e pelos direitos que
assistem aos pacientes. A crítica à exclusividade médica na aferição da
beneficência das intervenções terapêuticas tem, contudo, uma progénie
científica: se a evolução da tecnologia biomédica, pelo agravamento do fosso
gnoseológico entre peritos e leigos, exacerbara, a montante, a soberania do
profissional de saúde nas determinações capitais da sua arte, concorreria
terminantemente, a jusante, para a ruína daquele paternalismo clássico. 
As imposições da especialização clínica, pela coacção à partição dos encargos
com o paciente por um número plural de técnicos especializados, bem como o
renovado índice de alternativas terapêuticas, que pela comutação de
enfermidades precedentemente supostas como fatais em doenças crónicas
exige uma participação activa dos doentes – quer nos próprios tratamentos,
quer na ponderação acerca dos padrões de qualidade de vida –, consagram, a
limite, uma partilha de responsabilidades entre médico e paciente, no que
concerne a questões directamente relacionadas com as afecções somáticas
deste último. Esta conjugação de factores confere, deste modo, uma
centralidade inusitada aos valores da autodeterminação e da autonomia,
centralidade que se exacerbará sobretudo na tematização bioética anglo-
-americana.
Resumindo, verifica-se no processo de emergência da Bioética a
estruturação de um conteúdo axiológico profundamente influenciado por uma
intencionalidade humanista, plasmada na substanciação de valores como a vida
– em toda a largura da acepção –, a dignidade humana, a autodeterminação, a
autonomia e a responsabilização ecológica. O rumo que este campo disciplinar
assumiu, após a cunhagem do termo por Van Potter, consolida o humanismo
precedente, particularmente na tradição europeia continental, cuja
«fundamentação antropológica» analisaremos de seguida.
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A consolidação axiológica dos propósitos «humanistas»
Os trabalhos de Van Rensselaer Potter dos inícios da década de setenta,
donde remonta a origem do termo «bio-ética», transladariam o enfoque
anteriormente centralizado nas áreas biomédicas para o âmbito duma severa
inquietação ecológica, num movimento ao qual não será alheia a sensibilidade
do autor, enquanto oncologista, ao estreito nexo causal entre «a carcinogénese
e as condições ambientais» (Cascais, 2002: 51); André Hellegers, obstetra e
ginecologista com formação também na área das humanidades, ao reconhecer,
por sua vez, no rumo distorcido que a medicina da época percorria a suprema
reivindicação da necessidade dum novo domínio de investigação – que, tal
como Potter, designou por «bioética» – devolveria a problematização ao seu solo
emblemático. A dissonância no percurso – ironicamente conducente à
conformidade conceptual – não obstaria, contudo, a uma harmonização
axiológica: ambas as exegeses fazem referir o termo emergente «à expressão de
um novo saber que articula a ética, a reflexão sobre os valores humanos, com a
biologia, a ciência dos seres vivos» (Patrão Neves, 1996: 10).
Deste núcleo primordial dimanariam diversas prelecções colaterais, como os
modelos de reflexão bioética – instituídos, por vezes, num desígnio reactivo em
relação aos precedentes – de cuja análise aprofundada nos excluiremos, mas de
que urge evidenciar os valores que mobilizam. Assim, afiguram-se
axiologicamente emblemáticos: a beneficência, a não maleficência, a justiça e a
autonomia que, no «Principialismo» de Beauchamp e Childress, actuam
precisamente como «princípios»; a paridade relacional do modelo «Casuístico»
de Jonsen e Toulmin; a probidade prática dos agentes, do modelo da «Virtude»
de Pellegrino e Thomasma; o cuidado, do modelo homónimo de Carol Gilligan;
a autonomia individual, do modelo «Libertário» de Tristram Engelhardt (Patrão
Neves, 1996). E também uma considerável sequência de reflexões doutrinárias,
nem todas instituidoras de «modelos», flutuando «entre a atracção de uma
casuística (o que tende hoje a ser ultrapassado) e de um universalismo que
fundamenta as suas posições em valores considerados universais» (Patrão Neves,
1996: 22), das quais nos ministraremos a destacar as focagens antropocêntricas
de Hans Jonas e de Gilbert Hottois.
As reminiscências kantianas que pululam nos trabalhos de Jonas consagram,
em Prinzip Verantwortung, de 1984, a estruturação do «imperativo
responsabilidade», cujas asserções primordiais, no diagnóstico da necessidade
duma reformulação das éticas tradicionais devido à transubstanciação da
natureza do agir humano, orbitam em torno da célebre «heurística do medo»: a
precedência protocolar do presságio atemorizante face ao timbre optimista do
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cientismo desenfreado, impõe a proclamação dum terminante vínculo entre o
que se «pode» da legitimação científica e as coacções morais do que se «deve»
(Jonas, 1984:11); e se na temperança do vigor prometeico reside a esperança
derradeira da subsistência do habitat humano, cabe ao homem, ser ético por
excelência, devotar-se aos mais elevados trâmites da responsabilização
apriorística. A responsabilidade cota-se, assim, como o valor mais elevado da
tematização jonsasiana; a idoneidade ética do ser humano, porque fundada
numa «metafísica da evolução natural», deverá confluir «na protecção do bem
da natureza e da vida» (Cascais, 2002: 58). E se «a dignidade do homem per se só
pode ser dita potencial», a subsistência da humanidade «é a sempre
transcendente possibilidade, obrigatória em si mesma, que tem de ser mantida
aberta pela existência continuada» (Jonas, 1984: 99).
Gilbert Hottois perseverará nos circunspectos trâmites da responsabilidade
apriorística de Jonas face aos perigos a que imponderada investida
tecnocientífica expõe a delicadeza da natureza e da identidade humana.
Identificando na tecnociência um pendor radicalmente discrepante da tekne
grega – cuja repercussão mais notória se plasma na permuta da norma
logoteórica helénica em favor da orgânica logotécnica contemporânea – Hottois
diagnostica na perda da «antiga inocência do conhecimento contemplativo» o
mais sonante clamor pela necessidade de adequação dos preceitos éticos para
além «da clássica avaliação antropologista da técnica que considera a técnica
como um simples meio para atingir fins humanos e que ambiciona devolver o
poder tecnológico a fins humanistas» (Cascais, 2002: 70), aludindo também para
a súplica proveniente da aferição dos perigos ambigénicos da dinâmica
tecnológica – terreno pantanoso que ameaça atolar a conjuntura essencial da
moldura antropológica – relativa à urgência do cerceamento da insurrecta
prossecução dos possíveis biocientíficos. Na circunstância, Hottois propõe
então, – e por intermédio de uma via que, por crer legitimados na condição da
liberdade humana alguns dos riscos que a investida cientifica comporta, se
arreda do conservadorismo da «heurística do medo» jonasiana – uma «ética
evolutiva», que caucionando o «pragmatismo», a «prudência» e a «respon-
sabilidade» enquanto «linhas orientadoras da abordagem do sentido da
complexidade e da ambivalência de todo o empreendimento humano», redunde
numa «solidariedade antropocósmica» (Cascais, 2002: 72), tão atenta à
humanitude da humanidade como à inelutabilidade dos condicionamentos
evolutivos.
Sistematizações deste cariz, sedimentadas ainda pelo vigor proveniente da
«ética comunicacional» de Apel e Habermas e da filosofia da «alteridade» de
Emannuel Lévinas, arrogam-se representativas do mais genuíno matiz
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axiológico duma tradição personalista europeia prodigamente empenhada «na
compreensão do homem na totalidade das suas expressões e na infinitude da
sua realização como pessoa, que toma o homem na singularidade da sua
individualidade e na universalidade da sua humanidade» – próximas, por isso,
do pendor «fundamentalmente humanista» da perspectiva originária da
Bioética (Patrão Neves, 1996). Legatárias remotas, mas manifestas, dos sistemas
metafísicos de que a filosofia da consciência setecentista é insígnia, bem como
da fenomenologia novecentista e suas reminiscências, denotam, no processo
antropologizante das suas inflexões éticas, um reequacionamento dos
pressupostos últimos da subjectividade. O homem, na sua dignidade universal,
é o seu estribo axiológico supremo, mas o primado que se endossa à
singularidade da pessoa não negligencia a dimensão de partilha, tacitamente
endogénica, que esta revela; a comunhão com – ou a «anterioridade» do – outro
são traços indeléveis duma coexistência intersubjectivamente fundada.
No modelo personalista europeu exacerbam-se assim os valores
fundamentais que, desde a reflexão proto-bioética até às entoações
substanciadoras da instituição daquele campo transdisciplinar, patenteiam o
seu percurso. Partindo da pessoa, «na sua natureza única, relacional e social e
como qualidade essencial do homem, ou traço da sua humanidade»,
perspectivam-na como «categoria ética» absoluta, como cúmulo metafísico da
seriação moral; e abstraindo relativismos efémeros ou casuísticas banais – traços
marcantes da perspectivação anglo-americana – reconhecem na «antropologia,
pela objectividade da sua universalidade e pela autenticidade da sua
singularidade, o único fundamento da Bioética» (Patrão Neves, 1996: 8).
Bioética e Educação
Não sendo ingénito o liame entre os termos do binómio supracitado, é
indelével o requestamento recíproco que lhes é imposto pela sumptuosa
epopeia humanista face à tenebrosidade da vertigem científica: a Bioética
demanda à Educação a disseminação dos seus protótipos de humanidade; esta
alquila-lhe o manancial axiológico com que se proporá executar a tarefa.
Analisemos a questão.
Acerca do termo “bioética”, arrogamo-nos nesta altura no direito de crer
substanciada, e no prolongamento das alegações que se vêm advogando –
através também do recurso a autores consagrados neste domínio –, a sua
dimensão visceralmente antropológica e humanista, e a sua definição
peremptória enquanto «um novo domínio [transdisciplinar] de reflexão e de
prática que associa a biologia e a ética», incidindo «a sua reflexão sobre as
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questões que decorrem da aplicação das biotecnologias ao homem e que
ameaçam a dignidade da pessoa humana, na integralidade da sua singularidade
e na universalidade da sua humanidade» (Patrão Neves, 1995: 13). Quanto a
“educação”, cujo radical etimológico se deslinda nos vocábulos latinos educare –
referencial simbólico duma nutrição espiritual – e educere – “trazer para fora”
(actualização de potencialidades) –, cumpre-nos realçar a sua remonta con-
ceptual à exacerbação antropológica que o período helénico da história
universal concebera, pois que a paideia grega, o processo de formação do
homem ático, parece constituir a matriz preambular e o ininterrupto manancial
estruturante de todo e qualquer processo educativo da civilização ocidental, no
seu incessante encargo de propagação de um ideal de humanidade.
Tarefa comunitária por excelência, a educação do homem grego descerra-se
emblemática e modelar para o projecto educacional da era tecnocientífica, e de
tal se dá prova pelo recurso à hipoteticidade silogística: se a virtuosidade do
herói épico, o seu arsenal axiológico, assomava no terminante ápice em que a
agrura circunstancial mais se encolerizava – sendo a liberdade que lhe assistia
perspectivada enquanto apelo divino a uma tarefa cosmologicamente
significante –, paideia seria o adestramento da competência agregada ao
processo prudentemente despoletador do supradito arsenal; a conjuntura actual
encontra-se eivada pelo assanho logotécnico; por conseguinte, a solução para a
imprudência científica passa pela exornação do homem do terceiro milénio
dum manancial ético similar, bem como de mecanismos de accionamento
sincrónico de tal aptidão normativa. Cultivar no universo educacional
contemporâneo a essência genuína da formação educacional grega será então
reassumir a centralidade antropológica que presidia ao processo de constituição
integral do homem helénico, e a preparação real do cidadão para a prática de
um poder de decisão genuíno nas sociedades democráticas invetera
precisamente na circunscrição a uma prescrição antropologicamente fundada.
Assim sendo, e perante a exigência premente duma reanálise ética requestada
pelo inedetismo da problematicidade que a expugnação científica desvela, a
Bioética, pelas veredas humanistas que desde a sua genealogia até às asserções
hodiernas calcorreia, pelo incessante e vigoroso endereçamento a valores
antropófilos que patenteia – e porque educar, processo em que se accionam
valores, «é um compromisso humano, o mais humano e o mais humanizado de
todos» (Reimão, 2000:168) –, afigura-se analogamente consagrada aos excelsos
trâmites do método educacional helénico, assumindo-se, despretensiosamente,
como a renovada paideia da cultura tecnocientífica contemporânea.
Embora revista nos tempos actuais um cariz imprescindível no desígnio
educativo de todo o ser humano enquanto pessoa, à Bioética urge profetizar o
método pedagógico adequado às suas pretensões, o que deveras ainda não logrou.
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Discerni-lo nesta casta prelecção seria estultícia, mas alguns indícios podem,
contudo, ser arremetidos a debate. E, logo a montante, assesta-se a questão de
quem deve ser iniciado nas questões bioéticas: se os óbices de cariz bioético
interpelam qualquer cidadão, bem como a sociedade no seu todo, o ensino
daquele campo não deve, como advoga Hottois, restringir-se apenas «a qualquer
profissional que desempenhe a missão de cuidar do seu semelhante» (Hottois,
2003: 312), mas que lhe incumbe alastrar-se, gradualmente, a todos os trâmites
sociais para os quais as questões relacionadas com a medicina, o ambiente e as
biotecnologias sejam significativas, e nos quais pululem cidadãos socialmente
diligentes. Mas o ensino da Bioética, pese embora todos os esforços desenvolvidos
na área – e os mais de 30 anos de experiência acumulada, desde os primeiros
cursos encetados neste âmbito pelo Hastings Center e o Kennedy Institute of
Ethics (Ibidem) –, permanece ainda bastante circunscrito a redes académicas,
públicas ou privadas, de ensino pós-graduado, embora alguns programas de
formação prática nas áreas do fim da vida, dos cuidados paliativos, da oncologia
clínica, do consentimento informado e outros, governamentais ou não,
constituam honrosa excepção. Os dados documentais são, também eles, dirigidos
quase exclusivamente a universos investigacionais pós-diplomados. E a situação
agrava-se com a monopolização, por parte das ciências biomédicas, deste universo
educativo – docente e discente. Arrogando-se como método endossador de
poderes de decisão genuínos, na sociedade democrática, ao cidadão do novo
milénio, não conviria àquele campo transdisciplinar acondicionar-se
substanciosamente aos módulos de formação educacional pré-graduada,
assimilar-se copiosamente aos curricula académicos do ensino secundário?
Certamente que sim. E os responsáveis nacionais revelam a sua vigília com
a proposta de projectos como o «Despertar Para a Bioética», ou o Seminário
«Educação e Formação em Bioética», acções a decorrer no período lectivo 2005
/ 06, nas quais, sob o desígnio excelso de sensibilização da opinião pública para
os problemas éticos no domínio das ciências da vida, se pretende promover a
reflexão e o ensino da Bioética nas Escolas Secundárias da rede pública. Porque
enquanto a escola democrática se afigure como veículo privilegiado de
transmissão de bagagem axiológica, dever-lhe-á ser delegado, no processo de
focagem da perenidade do questionamento ético, o encargo de veiculação de
valores, de perpetuação de referenciais significantes, de questionamento de
tradições valorativas decrépitas – enfim, de concessão de instrumentos para a
subsistência numa sociedade tecnologicamente determinada. E fazê-lo
criteriosamente consistirá em partir do «vivido para o pensado», das situações
biológicas para a reflexão ético-filosófica, «nestes tempos de inquietude e nestes
espaços complexos» (Etchegoyen, 1995: 164).
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A transdisciplinaridade de tal desafio compelirá ao incremento efectivo e
imediato da Bioética nos curricula académicos dos ensinos secundários,
principalmente numa interacção profunda com os programas de Filosofia e
Biologia. Estes já consignam no seu âmago reportações aos «temas e problemas
da cultura científico-tecnológica» contemporânea – e consequentes alusões aos
sub-temas «ciência, poder e riscos», «problemas ecológicos», «problemas da
globalização», etc. –; perspectivados mediante inflexões ora de teor mais
especulativo – como no caso da aula de Filosofia –, ora mais pragmático – nas
disciplinas biológicas –, viciam-se, contudo, duma exiguidade ingénita, da qual
a vacuidade de referências aos valores que foram sendo accionados no processo
de emergência da Bioética – e até a este em si mesmo – é infausto adágio.
Paralelamente, e contribuindo para a protelação da concreção de tal
incremento, acumula-se a perniciosa inexistência duma rede formativa de
qualidade – técnica e humanamente perspectivada – conducente à
autonomização gradual dos professores do ensino secundário na docência
daquele campo disciplinar. Ab-rogar estes e outros escolhos é incumbência
imediata, pois motivos que advoguem a irrupção da Bioética na sala de aulas –
pejada da significância propiciada pela fase adolescente do público-alvo –
aglomeram-se em caudalosos mananciais, granjeando saliência: a possibilidade
de incremento da relevância dos conteúdos científicos pela interacção entre
estes e as questões dos valores, direitos ou responsabilidades; o desenvolvimento
duma competência ética crítica que o aprofundamento daquelas questões
potencia; o aperfeiçoamento de soluções mais ponderadas para os problemas
técnicos por intermédio dum envolvimento emocional por parte dos alunos; o
reconhecimento do papel da interpretação subjectiva, pelo desenvolvimento
duma aptidão devotada a deliberações racionais, sendo estes e outros tópicos
corroborados por prestigiados estudos internacionais – a exemplo de «Bioethics
Education, Awareness of Ethics, Dissemination of Knowledge», de Darryl
Macer, ou «Reasons For Teaching Bioethics», de Michael Burnham e Rod
Mitchell – no seu afã de avalizar o ensino pré-graduado da Bioética.
A gravidade do ensino da Bioética no secundário exacerba-se ainda quando
se cotejam os propósitos deste com os desígnios da educação graduada e pós-
graduada: se esta última perspectivação adula a virtuosidade (quase
exclusivamente) para os profissionais biomédicos, aquela almeja a probidade
prática dos consumidores da biotecnologia, ou seja, de todos os membros da
sociedade, na qual se incluem os jovens, futuros cidadãos com real poder
deliberativo e decretório nas sociedades democráticas. Porque o exercício da
cidadania a que estes vêm sendo iniciados, quando o são, nem sempre se revela
cadenciadamente substancioso – a educação cívica, desgarrada duma
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consciência ética da vida, desemboca, amiúde, na unipolaridade adstrita a uma
doutrinação para os direitos, omissória das incumbências obrigacionais –, a
carga onto e deontológica da Bioética, na sua missão de educar para os valores,
constitui-se como efectivo ponto de equilíbrio; a orientação axiológica
antropologista que lhe é subjacente – que já lhe estribara a emergência e
potencia a sua manutenção –, quando apartada duma infrutífera análise teórica
sobre a formulação de princípios e uma vez harmoniosamente articulada com o
adestramento técnico nas áreas biológicas, propiciará, na neutralidade da escola
estatal, a irrupção dos valores terminantes que desde sempre a estribaram e
subjazem à excelência dos seus desígnios: a vida, em sentido lato, a dignidade
humana, a autodeterminação, a autonomia, a responsabilização ecológica.
Considerações Finais
Das linhas tangidas concluiu-se a exiguidade do apelo básico para a
concretude situacional que a conjuntura educacional presente cauciona, a
míngua cívico-axiológica em que incorre a análise apressada dos «temas /
problemas da sociedade contemporânea» previstos nos programas actuais.
Legitima-se uma educação bioética contextualizadora da emergência da reflexão
ética face à supressão valorativa imposta pelo cientismo. Afigura-se impreterível o
apelo aos valores que se foram accionando face à vertigem científica e na agrura
do século. E, acumulando-se à escassez da iniciação teórica à formulação dos
princípios e direitos aí acautelados – que os tematiza quase como que ingénitos à
natureza humana –, impõe-se o endereçamento orientado dos alunos ao «campo
de batalha» onde intrepidamente se avassalaram todos e cada um desses valores.
Tal consagrará a circunspecção cívica da Bioética, canonizando ainda os seus
teóricos como reais pedagogos – ou seja, como «condutores de almas» – da
sociedade tecno-científica do novo milénio.
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Abstract
Having achieved nowadays a vital nature in the educational
purposes of all human beings whilst persons, Bioethics has been
adapting itself along its over three decades of history in a deep and
narrow relationship with a valuable humanistic sense. It’s therefore
most important to analyse in its genealogy and field of action the
axiological vectors that tacitly determine its route, so as to find
meaningful clues that direct the guidelines of an ethically sustained
anthropo-pedagogic project for the techno-scientific society of the
new millennium.
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